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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. REITERAÇÃO DE ANTERIOR IMPETRAÇÃO.HABEAS CORPUS

RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

habeas corpus, sob o fundamento de tratar-se de mera reiteração de pedido já
formulado e examinado em habeas corpus anterior (HC n. 967.197/SC), sem
alegação de alteração fática que justificasse nova análise das teses
previamente resolvidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de

pedido em , sem alteração fática relevante, pode ser admitidahabeas corpus
para nova análise das teses já resolvidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Incide o instituto da coisa julgada quando o  éhabeas corpus

reiteração de outro anteriormente julgado e desprovido, havendo identidade
de partes, pedido e causa de pedir.

4. A ausência de alteração fática que justifique nova abordagem das
teses impede o conhecimento do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.

"1. A reiteração de pedido em ,Tese de julgamento: habeas corpus
sem alteração fática relevante, não é admitida para nova análise das teses já
resolvidas. 2. Incide o instituto da coisa julgada quando o  éhabeas corpus
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reiteração de outro anteriormente julgado e desprovido, havendo identidade
de partes, pedido e causa de pedir.".

RISTJ, art. 34, inc. XVIII, "a".Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 762.206/MG, Rel.Jurisprudência relevante citada: 

Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;23/8/2022
STJ, AgRg no RHC 166.833/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , AgRg no RHC n. 144.931/GO, relator16/8/2022
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,20/4/2021
DJe de .26/4/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
. REITERAÇÃO DE ANTERIOR IMPETRAÇÃO.HABEAS CORPUS

RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
habeas corpus, sob o fundamento de tratar-se de mera reiteração de pedido já
formulado e examinado em habeas corpus anterior (HC n. 967.197/SC), sem
alegação de alteração fática que justificasse nova análise das teses
previamente resolvidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a reiteração de
pedido em , sem alteração fática relevante, pode ser admitidahabeas corpus
para nova análise das teses já resolvidas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Incide o instituto da coisa julgada quando o  éhabeas corpus
reiteração de outro anteriormente julgado e desprovido, havendo identidade
de partes, pedido e causa de pedir.
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4. A ausência de alteração fática que justifique nova abordagem das
teses impede o conhecimento do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

"1. A reiteração de pedido em ,Tese de julgamento: habeas corpus
sem alteração fática relevante, não é admitida para nova análise das teses já
resolvidas. 2. Incide o instituto da coisa julgada quando o  éhabeas corpus
reiteração de outro anteriormente julgado e desprovido, havendo identidade
de partes, pedido e causa de pedir.".

RISTJ, art. 34, inc. XVIII, "a".Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 762.206/MG, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;23/8/2022
STJ, AgRg no RHC 166.833/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , AgRg no RHC n. 144.931/GO, relator16/8/2022
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,20/4/2021
DJe de .26/4/2021

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MAICO HERCILIO DE
SOUZA contra decisão de fls. 28-29, que não conheceu do habeas corpus impetrado, sob
o fundamento de tratar-se de mera reiteração de pedido já formulado e examinado em
habeas corpus anterior (HC nº 967197/SC), sem alegação de alteração fática que
justificasse nova análise das teses previamente resolvidas.

Sustenta a parte agravante que a negativa da concessão da liminar no habeas
corpus 967197/SC, que tratava da questão das saídas temporárias, configura flagrante
ilegalidade, motivo pelo qual o segundo habeas corpus foi manejado. Este visava
combater a omissão e o indeferimento das saídas temporárias do agravante, questão que
demanda urgente correção. A decisão que não conheceu do segundo habeas corpus
desconsidera a gravidade do prejuízo ao agravante, decorrente do indeferimento de um
direito fundamental. Além disso, a defesa sustenta que a ausência de análise da liminar
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no primeiro habeas corpus forçou a repetição do pedido, em razão da flagrante
necessidade de assegurar a legalidade das saídas temporárias, já reconhecidas em decisão
anterior.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja reconsiderada a
decisão recorrida, tendo em vista o flagrante constrangimento ilegal perpetrado em
desfavor do agravante, e que seja concedida a ordem de habeas corpus nos termos
requeridos na inicial da impugnação.

As contrarrazões foram apresentadas (fls. 46-49).

É o relatório.

VOTO

O recurso deixa de justificar-se.

A decisão agravada foi assim proferida (e-STJ, fls. 28-29):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA (Agravo de Execução Penal n. 8000291-
54.2024.8.24.0008).

Verifica-se que já foi apresentado o HC nº 967197/SC, no qual se impugnou, com as
razões ora deduzidas, o mesmo acórdão aqui combatido.

Tratando-se de reiteração, inadmissível a impetração, v. g.:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

HABEAS CORPUS. ART. 33, DA LEI N. 11.343/2006, E ART. 2.º, DA LEI
N. 8.072/1990. PLEITO DE REDUÇÃO DA PENA E DE
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL INICIAL. REITERAÇÃO
DO PEDIDO. MATÉRIA JÁ VEICULADA, COM A MESMA CAUSA DE
PEDIR, NO ARESP N. 1.222.516/MG. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ.
HIPÓTESE DE INDEFERIMENTO LIMINAR DO WRIT. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

- A defesa pretendeu, com o mandamus, que a pena definitiva do agravante
fosse reduzida e que se abrandasse o seu regime prisional inicial.

- O mandamus, porém, consiste em mera reiteração do pedido formulado
no AR Esp n. 1.222.516/MG, o qual, ademais, tinha a mesma causa de pedir.

- Naquela oportunidade (julgamento do AgRg nos E Dcl no AR Esp n.º
1.222.516/MG) decidiu-se que "houve fundamentação concreta quando do não
reconhecimento do tráfico privilegiado, consubstanciada na conclusão de que
o recorrente se dedica às atividades criminosas, ante a apreensão de
quantidade elevada de drogas e pelas demais circunstâncias que envolveram o
delito, elementos aptos a justificar o afastamento do redutor do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006". Outrossim, ficou decidido que, "considerando o patamar
da pena definitiva que, em tese, comportaria o regime semiaberto, foi
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estabelecido o fechado de forma fundamentada, não havendo, portanto,
ilegalidade a ser sanada.".

- Em casos como o presente, a impetração deve ser inadmitida de plano,
nos termos do art. 210, do RISTJ.

- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 762.206/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,

Quinta Turma, julgado em , D Je de ).23/8/2022 26/8/2022
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.

MATÉRIA JÁ SUSCITADA EM HABEAS CORPUS IMPETRADO
ANTERIORMENTE. MERA REITERAÇÃO DE PEDIDO. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

1. A simples leitura da decisão combatida deixa claro que este recurso foi
interposto em favor do mesmo paciente do HC n. 746.321/SC, questiona o
mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem e apresenta pedido idêntico
- revogação da prisão preventiva por ser incompatível com o regime fixado na
sentença para início do cumprimento da pena (semiaberto).

2. A análise do decisum proferido naqueles autos evidencia que, ao
contrário do afirmado neste agravo, houve exame do mérito lá suscitado, tanto
que foi denegada a ordem.

3. Agravo não provido.
(AgRg no RHC 166.833/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em , D Je de ).16/8/2022 23/8/2022
Esta é, aliás, a orientação que vem sendo adotada por esta Quinta Turma, que tem

afirmado que "Incide o instituto da coisa julgada quando o habeas corpus é reiteração de
recurso ordinário anteriormente julgado e desprovido, havendo identidade de partes, pedido
e causa de pedir, ainda que impugnem acórdão diferentes, quando não houver sequer
alegação de alteração fática que justifique uma nova abordagem das teses antes resolvidas.
(AgRg no HC: 695150 SP 2021/0303500-0, Data de Julgamento: , QUINTA03/05/2022
TURMA, Data de Publicação: D Je )10/05/2022

Com fundamento no art. 34, inc. XVIII, "a", do Regimento Interno deste Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do habeas corpus.

 
 
Como se vê, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios

fundamentos, pois foi proferida em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido
de que incide o instituto da coisa julgada quando o  é reiteração de outrohabeas corpus
habeas corpus anteriormente julgado e desprovido, havendo identidade de partes, pedido
e causa de pedir. A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. 1. RECURSO NÃO CONHECIDO. MERA REITERAÇÃO. HC
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653.337/GO. 2. EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO
PROCESSUAL NEGATIVO. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. O recorrente impetrou anteriormente no STJ o HC 653.337/GO, trazendo as mesmas
alegações, o mesmo pedido e impugnando o mesmo acórdão. No referido mandamus,
julgado em , não se conheceu do habeas corpus, porquanto não visualizado22/3/2021
constrangimento ilegal.

Dessarte, o presente recurso é mera reiteração de impetração anterior já analisada por
esta Corte, não sendo possível, portanto, dar-lhe seguimento.

2. Nesse contexto, diversamente da alegação do agravante, não há se falar em
preenchimento dos requisitos de admissibilidade do recurso, porquanto não observado
pressuposto processual negativo, consistente na inexistência de coisa julgada sobre a
matéria trazida no presente recurso.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 144.931/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2021 26/4/2021
 
 

Nesse contexto, o recurso deixa de trazer argumentos novos capazes de alterar
o entendimento anteriormente firmado, razão pela qual nego provimento ao agravo
regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Número Registro: 2024/0475271-0 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem:
00148402620158240008 148402620158240008 80002915420248240008

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATHEUS IAGO SILVA
ADVOGADO : MATHEUS IAGO SILVA - SC064143
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MAICO HERCILIO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - SAÍDAS 
TEMPORÁRIAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICO HERCILIO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS IAGO SILVA - SC064143
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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